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Introdução 

A finalidade do Centro de Recursos TIC, adiante denominado CRTIC, centro de recursos 

de tecnologias de informação e comunicação, consiste na avaliação de alunos com 

dificuldades no seu processo académico, para fins de adequação de Produtos de Apoio 

às suas necessidades específicas, na informação/formação dos docentes, profissionais, 

auxiliares de educação e famílias sobre as problemáticas associadas aos diferentes 

domínios de deficiências ou incapacidade. 

O acesso aos produtos de apoio constitui um direito dos alunos garantido pela Rede 

Nacional de CRTIC.  

 

Ponto 1 

Objetivo e âmbito 

1- O presente regulamento de funcionamento define a organização, atividade e 

funcionamento do CRTIC de Beja, sedeado na Escola Básica de Mário Beirão, 

Agrupamento de Escolas n.º2 de Beja, aplicando-se a todos os seus membros, de acordo 

com o Regulamento Interno do Agrupamento. 

2- A sua área de abrangência e intervenção é o interior do Baixo Alentejo, 

nomeadamente, os concelhos de Aljustrel, Almodôvar, Alvito, Barrancos, Beja, Castro 

Verde, Cuba, Ferreira do Alentejo, Mértola, Moura, Ourique, Serpa, Vidigueira e um 

concelho do Alentejo Central, Portel. 

3- O trabalho do CRTIC realiza-se com os seguintes agrupamentos de Escolas: Aljustrel, 

Almodôvar, Alvito, Barrancos, Beja N.º1, Beja N.º2, Castro Verde, Cuba, Ferreira do 

Alentejo, Mértola, Moura, Ourique, Portel, Serpa N.º1, Serpa N.º2 e Vidigueira. 

 

Ponto 2 

Composição da Equipa do CRTICº 

 

1- O CRTIC é constituído por uma equipa designada pela diretora do Agrupamento de 

Escolas N.º2 de Beja. 

2- A equipa de avaliação do CRTIC é constituída por dois docentes especializados em 

necessidades educativas especiais, Educação Especial I, grupo de docência 910, ambos 
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do Quadro do Agrupamento de Escolas N.º2 de Beja e também por um docente de 

Informática, grupo de docência 550, do Quadro de zona pedagógica. Os docentes 

encontram-se em mobilidade estatutária para o exercício de funções nesta valência.  

3- Os docentes da equipa do CRTIC integram o Departamento de Educação Especial e 

Departamento de Matemática e Ciências Experimentais e têm assento nas reuniões 

calendarizadas por estes departamentos. Poderão faltar, pontualmente, às reuniões 

caso se encontrem em situação de atendimento a 

referenciações/monotorizações/formações, sendo a ausência justificada com a menção: 

serviço oficial. 

 

Ponto 3 

Funcionamento do CRTIC 

 

Localização e Acessibilidade 

1- A Sala de Avaliação do Centro de Recursos TIC situa-se no Rés-do-chão, no Pavilhão 

1, Sala 85, do edifício da Escola Básica Mário Beirão. Esta sala fica próxima de uma saída 

que dá acesso ao exterior do edifício; dispõe de uma janela de grande dimensão, que 

permite uma excelente iluminação do espaço. O mobiliário disponível é adequado às 

pessoas que o frequentam, sobretudo, aos alunos com deficiência motora de 

intensidade grave a completa. Existe uma mesa de trabalho adaptada a pessoas que se 

deslocam em cadeira de rodas.  

2- As instalações sanitárias situam-se no mesmo corredor, do lado oposto, a cerca de 

4m de distância e são adaptadas a pessoas com deficiência. 

3- Os acessos do exterior à sala e da sala às instalações sanitárias são adequados. A 

inexistência de barreiras facilita a acessibilidade, sem restrições aos potenciais 

utilizadores deste CRTIC. 

 

Horário 

1- O horário de funcionamento é aprovado pela Diretora e encontra-se afixado nas 

instalações do Centro. A mancha encontra-se estruturada de acordo com as horas 

atribuídas a cada um dos docentes que integram a equipa.  



 

4 

 

2- Poderá, por vezes, ocorrer o encerramento da sala de avaliação do CRTIC, por razões 

que se prenderão com a necessidade de avaliação de alunos nas respectivas escolas de 

pertença ou domicílios, acompanhamento/monitorização dos apoios prestados pelos 

docentes de educação especial aos alunos/jovens contemplados com Produtos de 

Apoio, com a realização de contactos para futuras parcerias e com a divulgação dos 

serviços. 

As saídas exteriores da equipa de avaliação são previamente comunicadas à Diretora do 

Agrupamento, por requerimento. 

 

Avaliação em Produtos de Apoio 

1- O Pedido de Avaliação para a adequação de Produtos de Apoio ao desempenho 

escolar da criança/aluno/jovem com alunos com dificuldades no seu processo 

académico é expresso em formulário referenciação (conforme as normas exigidas pelo 

Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio - SAPA, do Instituto nacional de 

Reabilitação) e é disponibilizado em suporte digital no sitio 

https://crticeebeja.wixsite.com/crticbeja ou via e-mail crticee.beja@gmail.com. 

 

2- O responsável pelo pedido deverá mencionar no formulário toda a informação 

solicitada e anexar ao mesmo, informação referente ao Perfil de Funcionalidade do 

Aluno (Relatório Técnico-Pedagógico, Relatórios de Observação/ Avaliação Clínica). 

3- Após a recepção, o Pedido é analisado pela equipa de avaliação do CRTIC e, 

decorrente da sustentabilidade do mesmo, é agendada a sessão de avaliação. 

4- As avaliações em Produtos de Apoio desencadeadas pela equipa são, 

preferencialmente, realizadas, em contexto, na sala de aula/espaço habitual de trabalho 

da criança/aluno/jovem. Podem também decorrer na Sala de Avaliação do CRTIC de Beja 

em situações que requeiram a utilização de equipamentos difíceis de transportar. 

5- O pedido de autorização ao Encarregado de Educação, para a avaliação e para a 

deslocação do aluno à Sala de Avaliação do CRTIC de Beja (caso seja esta a situação) é 

expresso em formulário próprio, disponibilizado pelo CRTIC no sitio 

https://crticeebeja.wixsite.com/crticbeja ou via e-mail crticee.beja@gmail.com. 

 

 

https://crticeebeja.wixsite.com/crticbeja
https://crticeebeja.wixsite.com/crticbeja
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6- O acompanhamento dos alunos avaliados no CRTIC é sistemático e efetiva-se através 

da monotorização direta (deslocação às escolas) ou indirecta (contactos telefónicos). 

 

 

Sala de Avaliação do CRTIC  

1- Todos os atos a ocorrerem no CRTIC (Sessões de Avaliação, Sessões de 

Monotorização, Workshops, Sessões formativas, entre outras conforme previsto nas 

atribuições dos CRTIC) serão alvo de uma marcação e calendarização prévia, da qual os 

intervenientes terão conhecimento atempado. 

2- A Sala de Avaliação destina-se, em exclusivo, ao trabalho da equipa e não se prevê a 

sua utilização para a realização de trabalhos de outra natureza, que não os mencionados 

no ponto anterior. 

3- A sala de avaliação do CRTIC dispõe de diferentes Produtos de Apoio, devidamente 

inventariados e catalogados, para utilização nas sessões de avaliação. 

4- Alguns dos Produtos de Apoio disponíveis no CRTIC poderão requisitados pelos 

docentes de educação especial das diferentes escolas dos Agrupamentos da área de 

intervenção do CRTIC, para o trabalho com alunos avaliados. Este procedimento requer 

o preenchimento de um termo de responsabilidade para oficializar o empréstimo. O 

formulário para o efeito é disponibilizado, preenchido, datado e assinado, no momento 

da requisição. 

5- Salvaguarda-se os casos nos quais a requisição afete o bom funcionamento das 

sessões de avaliação, nomeadamente, quando o equipamento é único. 

6- O equipamento informático disponível na sala de avaliação destina-se ao uso 

exclusivo dos alunos em situação de avaliação ou de monitorização das competências 

anteriormente avaliadas. 

7- O equipamento informático de apoio ao serviço de planeamento e organização dos 

processos de avaliação do CRTIC (computador de secretária) destina-se à preparação 

das atividades e ao acompanhamento dos referidos processos, pelo que, apenas está 

disponível para elementos que integram a Equipa de Avaliação. 
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8 - Os trabalhos de impressão, digitalização e cópia de documentos realizados na sala de 

avaliação referem-se, apenas e só, à boa prossecução e acompanhamento dos processos 

dos alunos. 

9- Na ausência dos elementos da Equipa de Avaliação, não é permitida a permanência 

no espaço, nem a utilização dos equipamentos nele disponíveis, por quaisquer 

elementos da Comunidade Educativa, salvo indicação formal expressa pela Direção da 

Escola. 

 

Ponto 4 

Competências 

A equipa do CRTIC tem as seguintes competências: 

a) elaborar o plano de atividades anual que, após a aprovação da diretora do 

Agrupamento de Escolas, será remetido à Direção-Geral da Educação (DGE);  

b) elaborar o regulamento de funcionamento do CRTIC;  

c) elaborar o inventário dos equipamentos e materiais do CRTIC, o qual deverá constar 

do inventário geral do Agrupamento de Escolas;  

d) colaborar no levantamento de necessidades de formação dos docentes no domínio 

da utilização de produtos de apoio; 

e) zelar pelo funcionamento dos equipamentos do CRTIC e pela sua utilização;  

f) gerir o empréstimo dos produtos de apoio do CRTIC a alunos que necessitem desses 

produtos para compensar as necessidades no seu processo de ensino-aprendizagem, 

por forma a que contribuam para a melhoria do seu aproveitamento escolar; 

 g) elaborar anualmente o relatório de avaliação da atividade que, após a aprovação do 

diretor do Agrupamento de Escolas, será remetido à DGE;  

h) divulgar os serviços e a atividade dos CRTIC junto das escolas da sua área de 

abrangência e da comunidade em geral;  

i) identificar e encaminhar os pedidos de teleaula e de sistemas de videoconferência 

para alunos com doença grave, impossibilitados de frequentarem as aulas 

presencialmente, e monitorizar o respetivo funcionamento. 

 

Ponto 5 

Atribuições dos CRTIC 
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Os CRTIC, na qualidade de entidades prescritoras, têm como atribuições: 

a) a avaliação de alunos com dificuldades no seu processo académico, que necessitem 

de produtos de apoio para aceder ao currículo, a fim de garantir a sua inclusão; 

b) o registo dos produtos de apoio prescritos na plataforma SAPA, nos termos da 

Portaria n.º 192/2014, de 26 de setembro, e demais legislações regulamentares;  

c) a aplicação do modelo de ficha de prescrição de produtos de apoio no âmbito do 

SAPA, nos termos da Portaria n.º 78/2015, de 17 de março, e demais legislações 

regulamentares. 

d) a prestação de serviços de informação, formação e aconselhamento aos professores 

e comunidade educativa em geral, no que respeita à utilização dos produtos de apoio; 

e) a promoção de sessões públicas no âmbito da educação inclusiva e da utilização de 

produtos de apoio, tendo como destinatários docentes, técnicos e encarregados de 

educação;  

f) a criação de parcerias que possam enriquecer as dinâmicas do Centro de Recursos, 

através da articulação local com os serviços de saúde e da segurança social, instituições 

de ensino especial, autarquias, instituições do ensino superior e entidades vocacionadas 

para a inclusão. 

g) a sensibilização de empresas e de serviços públicos para a admissão de alunos em 

programas de transição para a vida pós-escolar.  

 

Ponto 6 

Avaliação das atividades 

1- Será elaborado um Relatório de Atividades, conforme o previsto no Despacho n.º 

5291/2015, de 21 de maio, em template específico, disponibilizado na plataforma 

moodle, disciplina CRTIC, da DGE-MEC. 

2- Do Relatório de Atividades constarão os seguintes elementos: 

a) Uma apreciação global sobre o cumprimento/não cumprimento do Plano de 

Atividades e justificação; 

b) Indicador do número de alunos atendidos e tipologia de problemáticas; 

c) Indicador de ações de informação/sensibilização/formação, respetivos destinatários 

e sua discriminação; 
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d) Indicador de parcerias/protocolos/colaborações com outras instituições/entidades, 

sua discriminação e resultados práticos; 

e) Indicador sobre participação dos encarregados de educação em atividades 

promovidas pelo Centro de Recursos; 

f) Indicador sobre documentos orientadores, folhetos, brochuras, produzidos pelo 

Centro de Recursos e sua discriminação; 

g) Avaliação dos resultados com apresentação dos aspetos mais positivos e 

constrangimentos. 

 

Ponto 7 

Disposições finais 

Omissões 

Os casos omissos neste documento são remetidos para a legislação em vigor: Despacho 

n.º 5291/2015, de 21 de maio, Portaria n.º 192/2014, de 26 de Setembro e Portaria n.º 

78/2015, de 17 de março e Decreto-Lei n.º 54/2018 de 6 de julho.  

 

Ponto 8 

Entrada em vigor  

O presente documento entra em vigor a 17 de setembro de 2020, após aprovação e 

homologação pela Diretora do Agrupamento. 


